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Introdução
A proteção jurídica dos investimentos estrangeiro é regulada pelo Direi-
to Internacional dos Investimentos, subárea do Direito Internacional Pú-
blico. Em face da inexistência de um normativo único ou consolidador, o 
Direito Internacional dos Investimentos estabeleceu-se primeiro em bases 
consuetudinárias, emergindo por meio de costumes e decisões adotadas em 
soluções de conflitos que envolvam investimentos internacionais, evoluindo 
até o surgimento de tratados internacionais de proteção aos investimentos 
estrangeiros.
Estes acordos internacionais, considerados como gênero, são internacio-
nalmente conhecidos como IIA (International Investment Agreement) e podem 
ser divididos em dois grandes grupos ou espécies. Por um lado, existem 
os tratados bilaterais, amplamente conhecidos como BIT (Bilateral Investment 
Treaty); e tratados multilaterais com provisões acerca de proteção aos investi-
mentos estrangeiros, aqui denominados TIP (Treaty with Investment Provision).
Apesar dos inúmeros esforços realizados para o surgimento de um qua-
dro regulatório internacional abrangendo a proteção dos investimentos es-
trangeiros, a ausência de entendimento entre países importadores e exporta-
dores de capitais, resultou como solução, a adoção dos BITs, que cresceram 
de forma exponencial desde a década de 1900 até somar atualmente mais de 
3.000 tratados1.
O primeiro BIT foi pactuado entre Alemanha e Paquistão em 1959. Pro-
gressivamente, surgiram diversos instrumentos similares – fato justificado 
em razão da maior facilidade na obtenção de acordo entre dois Estados do 
que entre uma pluralidade de Estados com interesses antagônicos. Ademais, 
do ponto de vista dos Estados desenvolvidos, mostra-se mais viável a cele-
bração de acordos bilaterais – nos quais os Estados menos desenvolvidos 
têm pouco poder de barganha – do que a assunção de compromissos mul-
tilaterais, em que os Estados menos desenvolvidos têm a possibilidade de 
unir-se para reivindicar a contemplação de seus interesses2.
Na doutrina e na jurisprudência, há certo consenso de que existem pon-
1 Fonte: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC). https://www.
mdic.gov.br/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/218-negociacoes-internacion-
ais-de-investimentos/1949-nii-acfi
2 FERNANDES, Érica Capella. FIORATI, Jete Jane. Os ACFIs e os BITs assinados pelo 
Brasil. RIL Brasília a. 52 n. 208 out./dez. 2015 p. 247-276
* Os autores são doutorandos do Programa 




























































































































tos comuns em discussões envolvendo os direitos dos 
investimentos, tais como: o critério para identificar um 
investimentos; a questão da nacionalidade do investidor; 
o tratamento justo e equitativo; a proteção e seguran-
ça plenas dos investimentos internacionais; a desapro-
priação no contexto do poder regulatório do Estado; a 
proteção contra a discriminação (claúsula da nação mais 
favorecida e tratamento nacional); e os deveres sociais 
dos investidores internacionais.
Considerando esse processo evolutivo e ainda a ca-
rência de harmonização em soluções envolvendo temas 
semelhantes, buscou-se mapear e comparar os textos de 
acordos de proteção dos investimentos celebrados por 
países da América Latina, do ponto de vista do investi-
dor e do Estado, a fim de verificar a existência de algu-
ma uniformização acerca do assunto dentre os países da 
América Latina, bem como .
O trabalho de mapeamento, visando analisar os tra-
tados de , adotou como critério de seleção ou delimita-
ção tratados assinados pelos países latino-americanos na 
década de 1990 e compará-los aos celebrados mais re-
centemente. Os dados foram obtidos e selecionados por 
meio do acesso ao sítio eletrônico http://investmentpo-
licyhub.unctad.org/IIA, sendo escolhidos 36 IIAs.
1  Paramêtros metodológicos de 
comparação
A fim de orientar as comparações entre os tratados 
mapeados, utilizou-se como parâmetros selecionados 
como mecanismos de cotejamento, a existência dos se-
guintes conteúdos nos IIAs:
a)  Tratamento justo e equitativo (TJE): análi-
se sobre o nível de abertura;
b)  Proteção e segurança dos investimentos 
(PSI): nível de abrangência de proteção 
contemplado;
c)  Cláusula guarda-chuva (CGC): possibili-
dade de proteção por BIT face a eventual 
violação de contrato de investimentos;
d)  Normatização sobre desapropriação, dire-
ta e indireta (DES): especificidade de situ-
ações normatizadas;
e)  Clausula da nação mais favorecida (NMF): 
exame de previsão e análise sobre nível de 
contemplação.
f)  Cláusula de responsabilidade Social (CRS): 
análise de nível da responsabilidade previs-
ta;
Conforme a metodologia utilizada, os IIAs selecio-
nados para mapeamento foram então divididos em 9 
(nove) grupos de análise:
• IIAs cujo Brasil figura como parte;
• IIAs cuja Colômbia figura como parte;
• IIAs em que o Chile figura como parte;
• IIAs em que Comunidade Andina figura 
como parte;
• IIAs em que Uruguai figura como parte;
• IIA em que Venezuela figura como parte;
• Outros IIAs firmados por países latino-
americanos;
• IIAs firmados por países da América Central;
• Acordos firmados pelo Mercosul.
2  Os acordos internacionais de 
proteção de investimentos 
estrangeiros celebrados por países 
latinoamericanos
2.1 IIAs cujo Brasil figura como parte
BIT Angola – Brasil (2015)
a) Critério “a” (TJE) – Não há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo.
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão de cláusula 
de proteção e segurança dos investimentos. 
c) Critério “c” (CGC) – Sim, há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos. 
d) Critério “d” (DES) – Não há explicitação de casos 


























































































































pensação justa em caso de “expropriação” (nacionali-
zação).
e) Critério “e” (NMF) – Há previsão, contempla iso-
nomia em relação a tratamentos pré e pós-estabeleci-
mento.
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão genérica. Exige 
maior comprometimento possível dos investidores.
BIT Chile – Brasil (1994)
a) Critério “a” (TJE) – Há previsão de cláusula de 
tratamento justo e equitativo. Abordagem genérica.
b) Critério “b” (PSI) – Há previsão de cláusula de 
proteção e segurança dos investimentos. Abordagem 
genérica.
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.  
d) Critério “d” (DES) – Não há explicitação de casos 
de desapropriação indireta. Contudo, estipula-se com-
pensação justa em caso de “expropriação” (nacionali-
zação).
e) Critério “e” (NMF) – Há previsão, contempla iso-
nomia em relação a tratamentos pós-estabelecimento.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão genérica. 
BIT Chile – Brasil (2015)
a) Critério “a” (TJE) – Não há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo.
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão e cláusula de 
proteção e segurança dos investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.
d) Critério “d” (DES) – Há previsão de desapropria-
ção e sua respectiva compensação. Não há explicitação 
de casos de desapropriação indireta.
e) Critério “e” (NMF) – Contempla isonomia em re-
lação a tratamentos pós-estabelecimento.
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão detalhada. Exi-
ge maior comprometimento possível dos investidores. 
Obedecer as “Linhas Diretrizes para Empresas Multi-
nacionais” da Organização para a Cooperação e o De-
senvolvimento Econômico”.
BIT França – Brasil (1995)
a) Critério “a” (TJE) – Há previsão de cláusula de 
tratamento justo e equitativo. Abrangência detalhada. 
b) Critério “b” (PSI) – Há previsão e cláusula de 
proteção e segurança dos investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.        
d) Critério “d” (DES) – Há previsão de desapropria-
ção direta e indireta e sua respectiva compensação.
e) Critério “e” (NMF) – Contempla isonomia em re-
lação a tratamentos pós-estabelecimento.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão.
BIT Portugal – Brasil (1994)
a) Critério “a” (TJE) – Há previsão de cláusula de 
tratamento justo e equitativo. Abrangência genérica.
b) Critério “b” (PSI) – Há previsão e cláusula de 
proteção e segurança dos investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.
d) Critério “d” (DES) – Há previsão de desapropria-
ção direta e indireta e sua respectiva compensação.
e) Critério “e” (NMF) – Contempla isonomia em re-
lação a tratamentos pré e pós-estabelecimento.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão.
BIT Venezuela – Brasil (1995)
a) Critério “a” (TJE) – Há previsão de cláusula de 
tratamento justo e equitativo. Abrangência genérica. 
b) Critério “b” (PSI) – Há previsão e cláusula de 
proteção e segurança dos investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 



























































































































d) Critério “d” (DES) – Há previsão de desapropria-
ção direta e indireta e sua respectiva compensação.
e) Critério “e” (NMF) – Contempla isonomia em re-
lação a tratamentos pós-estabelecimento.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão.
Comparação sintética dos IIAs cujo Brasil figura 
como parte.
BIT / 


















































































2.2 IIAs em que a Colômbia figura como parte
BIT Colômbia – Cuba ( 1994)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo ( Artigo 3 – Tratamento 
ao Investimento , item 1.)
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos (Artigo 3 – 
Tratamento ao Investimento , itens 1. e 2.)
c) Critério “c” (CGC) –  Sim, há garantia de prote-
ção por BIT em caso de descumprimento de contrato 
de investimentos ( Artigo 8 – Compensação por perdas, 
itens 1. e 2.)
d) Critério “d” (DES) – Cláusulas  que desautoriza 
a nacionalização ou qualquer outra forma de expropria-
ção, salvo se essas medidas se realizem de acordo com a 
Constituição e com a lei, de maneira não discriminató-
ria, por motivos de utilidade pública ou interesse social 
(Artigo 7 – Expropriação e medidas equivalentes, item 
1.)
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida ( Artigo 4 – Tratamento Na-
cional e Cláusula da Nação mais Favorecida, item 1. e 
Artigo 11), com as exceções prevista no Artigo 5.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão específica
BIT Colômbia – Costa Rica (2013)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 12.4) de forma 
bem genérica;
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão genérica de 
cláusula de proteção e segurança de investimentos;
c) Critério “c” (CGC) – Sim, há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula vedando a 
nacionalização ou qualquer outra forma de expropria-
ção (Artigo 12.11), salvo se por razões de ordem públi-
ca, de forma não discriminatória, com o pagamento de 
indenização e através do devido processo;
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida (Artigo 12.13), sem qualquer 
ressalva.
f) Critério “f ” (CRS) – Sim, há cláusula de responsa-
bilidade social (Artigo 12.9).
BIT Colômbia – França (2014)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo ( Artigo 4 – Standard 
Mínimo de Tratamento, item 1.)
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos (Artigo 4 – 
Standard Mínimo de Tratamento, item e 2.)
c) Critério “c” (CGC) –  Sim, há garantia de prote-
ção por BIT em caso de descumprimento de contrato 
de investimentos ( Artigo 7 – Compensação por perdas)
d) Critério “d” (DES) – Cláusulas  que desautoriza 


























































































































ção, salvo por motivos de utilidade pública ou interesse 
social (Artigo 6 – Expropriação e Indenização, item 1.)
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida ( Artigo 5 – Tratamento Na-
cional e Nação mais Favorecida, itens 1. ao 4.)
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão detalhada. Cláu-
sulas que estipulam maior comprometimento possível 
dos investidores ( Artigo 10 – Medidas relacionadas 
com o Meio Ambiente, a Saúde e os Direitos Laborais e 
Artigo 11 que prevê diretrizes sobre a Responsabilidade 
Social Corporativa).
BIT Colômbia – Emirados Árabes Unidos (2017)
a) Critério “a” (TJE) –  Há previsão expressa de tra-
tamento justo e equitativo na Cláusula 5.
b) Critério “b” (PSI) –   Há previsão genérica de 
tratamento justo e equitativo na Cláusula 5.
c) Critério “c” (CGC) –  Há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos (Cláusulas 12 e 14).
d) Critério “d” (DES) –   Há normatização sobre 
desapropriação, direta e indireta na Cláusula 7 e especi-
ficidade de situações normatizadas.
e) Critério “e” (NMF) – Há previsão expressa de 
Nação Mais Favorecida na Cláusula 4 (itens 1 a 5), con-
tendo especificidades.
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão específica de res-
ponsabilidade Social (ambiental e trabalhista) na Cláu-
sula 10.
Comparação sintética dos IIAs em que a Colôm-
bia figura como parte
BIT / 
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2.3 IIAs em que o Chile figura como parte
BIT Chile – Hungria (1997)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 4 – Tratamento 
ao Investimento , item 1.)
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
genérica de proteção e segurança de investimentos (Ar-
tigo 3 – Promoção e Proteção de Investimentos, item 2.)
c) Critério “c” (CGC) – Não há cláusula guarda-
-chuva 
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação, salvo por motivos de utilidade pública ou 
interesse social, vedado o tratamento discriminatório e 
mediante compensação imediata (Artigo 6 – Expropria-
ção e Indenização, item 1.)
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida ( Artigo 4 – Tratamento Na-
cional e Nação mais Favorecida, itens 2 e 3)
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social
BIT Chile – Indonésia (1999)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 4 – Tratamento 
ao Investimento , item 1.)
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
genérica de proteção e segurança de investimentos (Ar-
tigo 3 – Promoção e Proteção de Investimentos, item 2.)
c) Critério “c” (CGC) – Sim, há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos ( Artigo 7 – Compensação por perdas)
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-


























































































































interesse social, vedado o tratamento discriminatório e 
mediante compensação imediata (Artigo 6 – Expropria-
ção e Indenização, item 1.)
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida ( Artigo 4 – Tratamento Na-
cional e Nação mais Favorecida, itens 2 e 3)
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social
BIT Chile – Hong Kong (2016)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 6 – Minimum 
Standard of  Treatment , item 1.)
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos (Artigo 6 - 
Minimum Standard of  Treatment , item 2.)
c) Critério “c” (CGC) – Sim, há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos ( Artigo 7 – Tratamento em caso de con-
flito armado ou guerra civil)
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação, salvo por motivos de utilidade pública ou 
interesse social, vedado o tratamento discriminatório e 
mediante devido processo legal e compensação imedia-
ta (Artigo 10 – Expropriação, item 1.)
e) Critério “e” (NMF) – Não há cláusula de nação 
mais favorecida
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social.
Free Trade Agreement - Argentina – Chile (2017)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 8.7) de forma 
bem genérica;
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão genérica de 
proteção e segurança de investimentos;
c) Critério “c” (CGC) – Sim, há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de investi-
mentos (Artigo 8.36).
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula vedando a 
nacionalização ou qualquer outra forma de expropria-
ção (Artigo 8.8), salvo se por razões de ordem pública, 
de forma não discriminatória, com o pagamento de in-
denização e através do devido precesso;
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusu-
la da nação mais favorecida (Artigo 8.6), sem qualquer 
ressalva.
f) Critério “f ” (CRS) – Sim, há cláusula de responsa-
bilidade social (Artigo 8.17).
Comparação sintética dos IIAs em que o Chile fi-
guram como parte.
BIT / 















































2.4  IIAs em que Comunidade Andina figura 
como parte
Trade and Investment Cooperation Arrange-
ment - Comunidade Andina e Canada (1999)
a) Critério “a” (TJE) – Não há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo.
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Não há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação.
e) Critério “e” (NMF) – Não há cláusula de nação 
mais favorecida



























































































































Political Dialogue and Co-operation Agreement 
- Comunidade Andina e Comunidade Europeia 
(2003)
a) Critério “a” (TJE) – Não há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo.
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Não há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação.
e) Critério “e” (NMF) – Não há cláusula de nação 
mais favorecida
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social.
Comprehensive and Progressive Agreement for 
Trans-Pacific Partnership (CPTPP) (2018)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 9.6). O item 1 
traz a proteção de acordo com o direito internacional 
aplicável, porém, nos itens seguintes, há uma preocupa-
ção em limitar a abrangência do FET, ressalvando que 
eventuais condutas dos Estados que sejam contrárias ao 
investidor ou até mesmo revogação ou não prorrogação 
de determinado subsídio não pode ser considerada que-
bra do tratamento justo e equitativo.
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos (Artigo 9.6) 
junto com a proteção ao tratamento justo e equitativo, 
no artigo que trata do standard mínimo de proteção.
c) Critério “c” (CGC) – Sim, há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos, mas somente em relação ao descumprimento 
dos critérios a e b (Artigo 9.6, item 3).
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula vedando a 
nacionalização ou qualquer outra forma de expropria-
ção (Artigo 9.8), salvo se por razões de ordem pública, 
de forma não discriminatória, com o pronto pagamento 
de adequada e efetiva indenização e de acordo com o 
devido processo legal.
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida (Artigo 9.5), fazendo ressalva 
expressa para não incluir nessa cláusula as normas pro-
cedimentais de resolução de conflitos.
f) Critério “f ” (CRS) – Há cláusula de responsabili-
dade social apenas reafirmando que as partes encorajam 
que as empresas operem de acordo com os standards 
internacionalmente reconhecidos e princípios de res-
ponsabilidade social, não trazendo qualquer sanção ou 
detalhamento sobre o tema. 
Comparação sintética dos IIAs em que Comuni-
dade Andina figura como parte.
BIT / 








Não Não Não Não Não Não
CPTPP 
(2018) Sim Sim Sim Sim Sim Sim
2.5 IIAs em que o Uruguai figura como parte
BIT Índia-Uruguai (2008)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 3, item 2).
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação (Artigo 5).
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida (Artigo 4).
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social.
BIT Japão-Uruguai (2015)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 


























































































































b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusu-
la de proteção e segurança de investimentos (Artigo 5, 
item 1).
c) Critério “c” (CGC) – Sim, há parcial previsão de 
proteção em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos, mas somente em relação ao descumpri-
mento dos critérios a e b (Artigo 5, item 3).
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação (Artigo 16).
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida (Artigo 4).
f) Critério “f ” (CRS) – Sim, há parcial previsão de 
cláusula de responsabilidade social em relação a trans-
parência,  medidas anti-corrupção, e padrões trabalhis-
tas e medidas de saúde, segurança e ambientais (Artigos 
11, 15 e 27).
Comparação sintética dos BITs em que o Uruguai 
figura como parte. 
BIT / 








Sim Sim Sim, parcial. Sim Sim Sim, parcial.
2.6 IIAs em que a Venezuela figura como parte
BIT Italia-Venezuela (1990)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 2, item 2).
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação (Artigo 5).
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida (Artigo 3).
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social.
BIT Venezuela-Vietnam (2008)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 2, item 2).
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusu-
la de proteção e segurança de investimentos (Artigo 2, 
item 2).
c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que desau-
toriza a nacionalização ou qualquer outra forma de ex-
propriação (Artigo 5).
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida (Artigo 3).
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social
Comparação sintética dos IIAs em que a Vene-
zuela figura como parte. 
BIT / 









Sim Sim Não Sim Sim Não
2.7  Outros bits firmados por países latino-
americanos
BIT Bolívia – Costa Rica (2002)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo ( Artigo II – Promoção 
de Investimentos , item 1.)
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos (Artigo III – 
Proteção dos investimentos: trato nacional e da nação 


























































































































c) Critério “c” (CGC) –  Sim, há garantia de prote-
ção por BIT em caso de descumprimento de contrato 
de investimentos
d) Critério “d” (DES) –  Cláusula que desautoriza 
casos de desapropriação indireta. Contudo, estipula-se 
compensação justa no caso de “expropriação por utili-
dade pública” (Artigo IV – Expropriação e Indenização 
, item 1.)
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida. (Artigo III – Proteção dos in-
vestimentos: trato nacional e da nação mais favorecida, 
item 2.)
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão específica 
BIT Argentina - Nova Zelândia (1999)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 3, item 2) de 
forma bem genérica no capítulo referente a admissão, 
promoção e proteção dos investimentos.
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão de cláusula 
de proteção e segurança de investimentos de forma ex-
pressa. A proteção maior se dá no artigo 3, que trata de 
encorajamento, criação de condições favoráveis e prote-
ção aos investimentos (com foco no tratamento justo e 
equitativo no item 2)
c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula vedando a 
nacionalização ou qualquer outra forma de expropria-
ção (Artigo 6), salvo se por razões de ordem pública, de 
forma não discriminatória, com o pronto pagamento de 
adequada e efetiva indenização.
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida, ressalvando apenas o marco 
temporal, ou seja, após o estabelecimento do investi-
mento (Artigo 4).
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social.
Comparação sintética de outros IIAs firmados 
por países latino-americanos. 
BIT / 






















Não Sim. Sim Não
2.8  IIAs firmados por estados da America 
Central
BIT Barbados - BLEU (Belgium-Luxembourg Eco-
nomic Union) (2009))
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 2, item 2) de 
forma bem genérica. 
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusu-
la de proteção e segurança de investimentos (Artigo 2, 
item 2)
c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula vedando a 
nacionalização ou qualquer outra forma de expropria-
ção (Artigo 5), salvo se por razões de ordem pública, de 
forma não discriminatória, com o pronto pagamento de 
adequada e efetiva.
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláu-
sula da nação mais favorecida (Artigo 3), sem qualquer 
ressalva.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social.
BIT Costa Rica – El Salvador (2018)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (artigo 2).
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusu-



























































































































c) Critério “c” (CGC) – Não há previsão de prote-
ção em caso de descumprimento de contrato de inves-
timentos.
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula vedando a 
nacionalização ou qualquer outra forma de expropria-
ção (Artigo 3), salvo se por razões de ordem pública, de 
forma não discriminatória, mediante o pagamento de 
uma compensação rápida, adequada e eficaz.
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida (Artigo 9.4).
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social.
BIT Guiana – Suíça (2005)
a) Critério “a” (TJE) –  Há previsão expressa de tra-
tamento justo e equitativo na Cláusula 4, item 1.
b) Critério “b” (PSI) –   Há previsão genérica de 
tratamento justo e equitativo na Cláusula 4.
c) Critério “c” (CGC) –  Há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos (Cláusulas 08 e 09).
d) Critério “d” (DES) –   Há normatização sobre 
desapropriação, direta e indireta na Cláusula 6 sem de-
talhamento.
e) Critério “e” (NMF) – Não há previsão expressa 
de Cláusula da Nação Mais Favorecida.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há Cláusula de Respon-
sabilidade Social.
BIT Indonésia – Jamaica (1999)
a) Critério “a” (TJE) –  Há previsão expressa de tra-
tamento justo e equitativo na Cláusula 2, item 2 e na 
Cláusula 3, item 1.
b) Critério “b” (PSI) –   Há previsão genérica de 
tratamento de proteção e segurança dos investimentos 
na Cláusula 3, item 2.
c) Critério “c” (CGC) –  Há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos (Cláusulas 08, 09 e 10).
d) Critério “d” (DES) –  Há normatização sobre de-
sapropriação, sem referência expressa se direta ou in-
direta na Cláusula 4 e sem especificidade de situações 
normatizadas. 
e) Critério “e” (NMF) – Há previsão expressa de 
Nação Mais Favorecida na Cláusula 3 (itens 1 a 4), con-
tendo especificidades.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há Cláusula de Respon-
sabilidade Social.
Free Trade Agreement -  CACM X República Domi-
nicana (1998)
a) Critério “a” (TJE) –  Há previsão expressa de tra-
tamento justo e equitativo na Cláusula 9.03.
b) Critério “b” (PSI) –   Há previsão genérica na 
Cláusula 9.03.
c) Critério “c” (CGC) –  Há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de in-
vestimentos, inclusive trata da solução de controvérsias 
(Cláusulas 9.06 e 9.20).
d) Critério “d” (DES) –   Há normatização sobre 
desapropriação, direta e indireta na Cláusula 9.11 e es-
pecificidade de situações normatizadas.
e) Critério “e” (NMF) – Há previsão expressa de 
Nação Mais Favorecida na Cláusula 9.05 
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão específica de res-
ponsabilidade Social (ambiental) na Cláusula 9.15.
Free Trade Agreement - CACM X Panamá (2002)
a) Critério “a” (TJE) –  Há previsão expressa de tra-
tamento justo e equitativo na Cláusula 10.6.
b) Critério “b” (PSI) –   Há previsão expressa, po-
rém génerica juntamente com o tratamento justo e equi-
tativo na Cláusula 10.6.
c) Critério “c” (CGC) –  Há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos (Cláusulas 10.10 e 10.35).
d) Critério “d” (DES) –   Há normatização sobre 
desapropriação, direta e indireta na Cláusula 10.11 com 
detalhamento das situações.
e) Critério “e” (NMF) – Há previsão expressa de 
Cláusula da Nação Mais Favorecida na cláusula 10.03.
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão específica de res-


























































































































Free Trade Agreement - CACM X México (2011)
a) Critério “a” (TJE) –  Há previsão expressa e deta-
lhada de tratamento justo e equitativo na Cláusula 11.3
b) Critério “b” (PSI) –   Há previsão expressa e deta-
lhada de proteção e segurança na Cláusula 11.3
c) Critério “c” (CGC) –  Há garantia genérica de 
proteção por BIT em caso de descumprimento de con-
trato de investimentos (Cláusula 11.10).
d) Critério “d” (DES) –  Há normatização sobre de-
sapropriação, direta ou indireta na Cláusula 11.11 com 
especificidade de situações normatizadas. 
e) Critério “e” (NMF) – Há previsão expressa de 
Nação Mais Favorecida na Cláusula 11.5, contendo es-
pecificidades.
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão específica de res-
ponsabilidade Social (ambiental) na Cláusula 11.16.
BIT Costa Rica – Reino Unido (1982)
a) Critério “a” (TJE) – Não há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo.
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
genérica de proteção e segurança de investimentos (Ar-
tigo II - 1, 2 e 3  - Fomento e protecion de inversiones)
c) Critério “c” (CGC) – Não há cláusula guarda-
-chuva 
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que de-
sautoriza a nacionalização ou qualquer outra forma de 
expropriação,  salvo por razones de uso público relacio-
nado con las
necesidades internas de dicha Parte contratante y a 
cambio de compensación puntual, adecuaday efectiva”. 
Artigo IV e V – Expropriação e Indenização por per-
das)
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusula 
da nação mais favorecida ( Artigo III – Trato nacional y 
cláusula de la nación más favorecida
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social
BIT Cuba – Dinamarca (2001)
a) Critério “a” (TJE) – Sim, há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo (Artigo 4 – Tratamento 
ao Investimento .
b) Critério “b” (PSI) – Sim, há previsão de cláusula 
genérica de proteção e segurança de investimentos (Ar-
tigo 2)
c) Critério “c” (CGC) – Não há cláusula guarda-
-chuva 
d) Critério “d” (DES) – Sim, há cláusula que de-
sautoriza a nacionalização ou qualquer outra forma de 
expropriação, salvo  exceto para desapropriações feitas 
para o público, necessidade nacional ou social, com 
base na não discriminação, realizada sob o devido pro-
cesso legal, e contra pronta, compensação adequada e 
eficaz. Previsão de compensação pronta, adequada e efi-
caz para esses investidores para qualquer imparidade ou 
diminuição do justo valor de mercado tal investimento 
resultante da expropriação. (Artigo 6)
e) Critério “e” (NMF) – Sim, há previsão de cláusu-
la da nação mais favorecida , porém com indicação de 
exceções para que não seja interpretada de obrigar uma 
parte contratante a alargar aos investidores da outra 
parte Contratante o benefício de qualquer tratamento, 
preferência ou privilégio ( Artigo 4 e 5).
f) Critério “f ” (CRS) – Não há cláusula de respon-
sabilidade social
Comparação sintética dos IIAs firmados por Esta-
dos da America Central
BIT / 





Sim Sim. Não Sim. Sim. Não
BIT Costa 
Rica - El 
Salvador 
(2018)


























































































































































































































Não Sim Não Sim Sim Não
BIT Cuba–  
Dinamarca 
(2001)
Sim Sim Não Sim Sim Não
2.9 Mercosul (Mercado Comum Sulamericano)
Framework Agreement. Egito - Mercosur (2004)
a) Critério “a” (TJE) – Não há previsão de cláusula 
de tratamento justo e equitativo.
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão e cláusula de 
proteção e segurança dos investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.
d) Critério “d” (DES) – Não há previsão de desapro-
priação e sua respectiva compensação. Não há explicita-
ção de casos de desapropriação indireta.
e) Critério “e” (NMF) – Não há previsão de isono-
mia.
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão de respon-
sabilidade social.
MERCOSUR Investment Protocol (intra) (1994)
http://investmentpolicyhub.unctad.org/Down-
load/TreatyFile/3585
a) Critério “a” (TJE) – Há previsão de cláusula de 
tratamento justo e equitativo. (Art. 3)
b) Critério “b” (PSI) – Há previsão desta cláusula de 
proteção de investimentos. (Art. 6).
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.
d) Critério “d” (DES) – Há previsão de desapropria-
ção somente na hipótese de tal medida ser tomada em 
razão de interesse público. Neste caso, haverá compen-
sação prévia correspondente ao valor real avaliado ime-
diatamente antes da desapropriação. (Art. 4)
e) Critério “e” (NMF) – Contempla isonomia em re-
lação a tratamentos pós-estabelecimento. (Art. 2)
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão de respon-
sabilidade social.
MERCOSUR Investment Protocol (extra). (1994)
a) Critério “a” (TJE) – Há previsão de cláusula de 
tratamento justo e equitativo.  [C) Proteccion de Inver-
siones, 1]
b) Critério “b” (PSI) – Há previsão e cláusula de pro-
teção e segurança dos investimentos. [F) Subrogación]
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.    
d) Critério “d” (DES) – Há previsão de desapro-
priação e sua respectiva compensação, que será feita no 
valor correspondente ao valor real do objeto desapro-
priado. [D) Expropiaciones y Compensaciones]
e) Critério “e” (NMF) – Contempla isonomia em 
relação a tratamentos pós-estabelecimento. [C) Protec-
cion de Inversiones, 2]
f) Critério “f ” (CRS) – Não há previsão de respon-
sabilidade social dos investidores.
Intra-MERCOSUR Investment Facilitation Protocol 
(2017)
a) Critério “a” (TJE) – Os padrões de “tratamento 
justo e equitativo” e de “plena segurança e proteção” 
não são cobertos por esse Protocolo. (Parte II – Dispo-


























































































































3), embora haja previsão de tratamento não discrimina-
tório (Parte II, Artigo 5º).
b) Critério “b” (PSI) – Não há previsão e cláusula de 
proteção e segurança dos investimentos.
c) Critério “c” (CGC) – Não há garantia de proteção 
por BIT em caso de descumprimento de contrato de 
investimentos.    
d) Critério “d” (DES) – Há previsão de desapro-
priação direta, a qual deve ser compensada com o valor 
justo de mercado do investimento desapropriado. (Parte 
II, Atigo 6º).
e) Critério “e” (NMF) – Não há previsão de isono-
mia .
f) Critério “f ” (CRS) – Há previsão detalhada. (Parte 
II, Artigo 14)
Comparação sintética de IIAs do Mercosul 
BIT / 





















Não Não Não Sim Não Sim
3  A falta de padrões nos acordos 
de proteção de investimentos 
estrangeiros firmados pelos países 
latinoamericanos e da América 
Central
Foi realizado o exame dos Acordos de Investimen-
tos Internacionais (IIAs) celebrados por países latino-
-americanos e da América Central e a comparação entre 
grupos de tratados com a finalidade de identificar possí-
veis tendências e uniformizações entre os assuntos mais 
comumente levantados em sede de solução de conflitos 
internacionais envolvendo investimentos estrangeiros.
Após o mapeamento com base nos IIAs assinados 
entre 1990 e 2018, conforme escopo apresentado ante-
riormente, não foi possível concluir pela existência de 
algum modelo de acordo ou de padronização de cláu-
sulas nos tratados internacionais de proteção ao investi-
mento estrangeiro pesquisados.
De forma geral, a conclusão resultante da interseção 
dos IIAs analisados demonstrou que não houve, nem 
década de 1990, nem tampouco há, atualmente, um 
modelo padronizado de acordo internacional adotado 
pelos países da região.
A hipótese que pode explicar esta ausência de padrão 
de acordo internacional de proteção de investimentos 
nos países latino-americanos é que são em sua maioria 
grandes importadores de capital estrangeiro com pou-
co poder de negociação no cenário internacional. Nesta 
condição, estão muito mais suscetíveis às imposições 
dos países que proporcionam os investimentos e que 
possuem posição de negociação mais favorável. Entre-
tanto, esta hipótese não foi testada ou aprofundada para 
permitir afirmar sua confirmação categórica.
De outro lado, os IIAs firmados por Estados da 
America Central e do Sul vêm sofrendo modificações 
recentemente, tendência que se projeta também para os 
próximos anos. Primeiro, em razão das diversas deman-
das arbitrais que surgiram ao longo dos anos, chamando 
a atenção para muitos assuntos que não eram previstos 
nos tratados e até mesmo para um maior debate que 
envolva as especificidades de cada país.
Essa é uma tendência que vem sendo capitaneada, 
inclusive, pelo Brasil como mostram os últimos acor-
dos firmados por este. Em segundo lugar, em razão da 
própria evolução do direito internacional, mostrando, 
principalmente uma maior preocupação com temas im-
portantes, tais como a responsabilidade social dos in-


























































































































4  A evolução no conteúdo 
dos acordos de proteção de 
investimentos estrangeiros 
analisados
No grupo de comparações 01 foram analisados 06 
acordos, todos cujo Brasil figurou como entidade parti-
cipante: Angola - Brazil BIT (2015); Brazil - Chile BIT 
(1994); Brazil - Chile BIT (2015); Brazil - France BIT 
(1995); Brazil - Portugal BIT (1994); e Brazil - Venezue-
la, Bolivarian Republic of  BIT (1995).
Percebeu-se que os BITs mais novos (2015) possuem 
previsão de cláusula de responsabilidade social (CRS), 
em alguns casos com maior detalhamento. A cláusula 
da nação mais favorecida parece ser comportamento 
(NMF) padrão também dos acordos pesquisados.
Fato inusitado é que a previsão de proteção dos 
investimentos (PSI) foi observada com países mais in-
fluentes (França e Portugual), enquanto que não foi pre-
vista no BIT com a Angola (2015). 
Ainda, percebeu-se sempre menção a desapropria-
ção ou expropriação direta e, em alguns casos a indireta 
(França, Portugal e Venezuela).
No grupo de comparações 02 foram analisados 4 
BITs firmados pela Colômbia. Apesar do distanciamen-
to temporal dos Acordos sob análise (de 1994 a 2017), 
foi possível identificar uma uniformidade, em especial 
quanto à previsão da cláusula da nação mais favorecida 
(NMF) e de cláusula com abordagem sobre expropria-
ção e indenização (DES). 
Ademais, cumpre ressaltar que os acordos mais re-
centes, firmados entre 2013 a 2017 passaram a prever 
medidas relacionadas ao meio ambiente, saúde, os di-
reitos laborais e a responsabilidade social corporativa 
(CRS), denotando uma verdadeira tendência dos no-
vos acordos de investimentos.  O acordo firmado entre 
o Governo da Colômbia e o Governo da França (de 
2014), por exemplo, revelou-se moderno e atento à im-
portância de práticas responsáveis de direitos humanos, 
como standars a serem incorporados em suas políticas 
internas 
No grupo de comparações 03 foram analisados 
acordos firmados pelo Chile, com uma variação tempo-
ral de 20 (vinte) anos (entre 1997 a 2017), o que permi-
tiu observar eventual evolução nos tratados assinados 
pelo Chile, de sorte a facilitar a incorporação de cláu-
sulas mais modernas e/ou exclusão de cláusulas menos 
favoráveis ao país hospedeiro.
Percebeu-se, claramente, uma evolução no que tan-
ge à incorporação de cláusulas guarda-chuva (CGC) 
e de responsabilidade social (CRS), ainda que não de 
forma tão detalhada como seria esperado. A crescente 
preocupação em compartilhar responsabilidades com o 
investidor parece seguir o mesmo caminho da preocu-
pação em responsabilizar o país hospedeiro em caso de 
descumprimento do BIT.
O maior detalhamento da cláusula de tratamento 
justo e equitativo (TJE) no BIT firmado em 2016 (com 
Hong Kong) denota uma evolução na preocupação dos 
países signatários em eliminar ambiguidades da redação 
de seus tratados e delimitar exatamente até onde estão 
se comprometendo perante os investidores. Corrobora 
essa conclusão o fato de esse último tratado ter elimi-
nado a cláusula da nação mais favorecida (NMF) que, 
como discutido em sala de aula, acaba por engessar as 
possibilidades de o país hospedeiro aproveitar o seu po-
der de barganha frente a outros países.
No grupo de comparações 04 foram analisados 
BITs firmados pela Comunidade Andina (hoje com-
posta por Bolívia, Colômbia, Equador e Peru). Os dois 
acordos firmados pela Comunidade Andina com o 
Canadá (1998) e com a Comunidade Europeia (2003), 
por se tratarem de acordos gerais de comércio e inves-
timentos e especialmente pela distância temporal, 1998 
e 2003, não se verificou nenhum dos dispositivos que 
estavam sendo mapeados. Já o CPTPP, parece ser um 
acordo mais ajustados às demandas atuais, até mesmo 
em resposta a diversas demandas arbitrais observadas 
nas últimas décadas. Assim, o CPTPP traz previsão ex-
pressa sobre tratamento em caso de conflito armado, 
além do capítulo comumente observado no caso de 
expropriações. Traz, também, dispositivo que trata não 
só da responsabilidade social de forma genérica (artigo 
9.17), mas também especificamente de questões relati-
vas ao meio ambiente e saúde (artigo 9.16), o que, mais 
uma vez demonstra uma nova preocupação dos Estado 
quando da assinatura de acordos de investimentos. 
No grupo de comparações 05, foram analisados 
dois BITs firmados pelo Uruguai, um de 2008 com a In-
dia e outro de 2015 com o Japão. Neste caso, notou-se a 
maior evolução em termos dos dispositivos mapeados, 
pois o primeiro acordo somente possuía metade dos 


























































































































mais moderna tendência de incorporar as demais cláu-
sulas, ainda que de forma parcial (CGC e CRS).
O grupo de comparações 06 analisou dois BITs 
firmados pela Venezuela, o primeiro datado de 1990 
com a Itália e o outro de 2008 com o Vietnam, não 
sendo possível perceber nenhuma modificação signifi-
cativa, pois a única alteração constatada foi a inclusão da 
cláusual de proteção e segurança dos investimentos, que 
não representa nenhuma evolução relevante nos BITs.
No grupo de comparações 07 foram analisados 
outros dois tratados latino-americanos, um assinado 
pela Bolívia (2002) e outro pela Argentina (1999) e são 
claros exemplos de acordos firmados por países dessa 
região na ocasião. O acordo de 1999 da Argentina é, na 
verdade, uma amostra dos BITs firmados pelo referido 
país, uma vez que a maioria de seus acordos de investi-
mentos foi firmado na década de 1990 (dos 55 acordos 
em força atualmente, 43 foram assinados entre 1992 a 
1999). E da análise observa-se a padronização dos acor-
dos, tema muito debatido em sala de aula. Denota-se 
que foram acordos pouco discutidos entre seus repre-
sentantes, estabelecendo cláusulas padrão que, muitas 
vezes, se mostraram insuficientes para proteção dos in-
vestimentos. 
No grupo de comparações 08 a análise se deu so-
bre tratados firmados por países da América Central 
com um lapso temporal relativamente grande (1982 a 
2018), o que permite ver uma clara evolução nos acor-
dos. Exceto o acordo firmado entre Costa Rica e Reino 
Unido, o mais antigo de todos desse grupo, de 1982, 
todos os outros possuem a previsão do tratamento 
justo e equitativo. Quanto à proteção e segurança dos 
investimentos, a integralidade dos acordos faz essa pre-
visão, mostrando-se uma cláusula praticamente unâni-
me quando se trata de direito dos investimentos.  Assim 
como a normativa relativa a desapropriações e cláusula 
da nação mais favorecida (exceto o BIT entre Guiana e 
Suíça, que não faz esse tratamento). Mas, de fato, a dife-
rença mais gritante é percebida com relação à responsa-
bilidade social, prevista somente nos acordos firmados 
pelo CACM (Central American Common Market). Os 
demais BITs não trazem essa questão.
Finalmente, no grupo de comparações 09, foram 
trazidos os acordos firmados pelo Mercosul e, ao que 
parece, por serem tratados envolvendo uma entidade 
ainda não tão organizada como a União européia, seus 
acordos carecem de maiores detalhamentos e especifi-
cidades, recaindo na mesma problemática da padroni-
zação. O Investment Facilitation Protocol, de 2017, aparece, 
assim, numa esteira mais moderna de elaboração dos 
acordos, prevendo clausula de responsabilidade social, 
por exemplo, o que, mais uma vez, demonstra a tendên-
cia dos novos BITs.
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